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f'ô ESTIrDL) DC PIAUi

G.IJBINI:'I'E DO D.p. He;io lsaios

PROJETO DE LEI N" DE DE DE 2025.

Recoúece de utilidade pública o "
ASSOCTAÇAO DE MORADORES
AMIGOS DO BAIRRO DOS
RESIDECIAIS NOVO MILÉNIO E
C,ANAXUÉ_AMAB ",

O GOI,ERNADOR DO ESTADO DO PIAUí,

FAÇ() saber que o Poder Legislatito decreta e eu sanclouo a seguinte Lei:

An. i'. Fica reconhecida de utihdade pública a - ASSOCIAÇAO DE IVIORADORES
.dMIGOS DO BAIRRO DOS BAIRROS RESIDT'NCIAIS NOVO MILÊNIO E CANAXI.JI--.
Ail{AB. Com CNPJ n" 33.856.76610001-04 e sede e foro na localidade Quadra C. Casa ú [.
RES. Novo Milênio. São Sebastião . Teresina - PI.

r\rt. Jo. EsIa Lei entrará em vigor ln <iata de sua publicaçào .

PALÁCIO PETRÔNIO PORTELA, em Teresina(F,l), 07 cle Abril de 2025.

;;ffi

Art. 2'. À enÍidade de que tratâ a o artigo anterior Íicam assegurados os direitos e vântegens
da legislaçâo em vigor.
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Taresina - piau

Ptgina 001

CEIIIDÃO

CtsBflnC'O a rêquerimento veÍbal dr pessoa interÊssada, por meio do processo no

I I 773t I , Êeste Serviço Rcgistral de Pessoas Jw{dicas, 1. §RVETITIÀ Etr(IX,AIITDICIAL DB
§SIN§ITEO DB TfN'LO§ § DOCUT,ÍETI]OS B NE(ilSIRO CR'IL Dts PtsS§OâS JURbtCá§,
que foi registrado nos arguivos digitais por imagem no Livro A-32, sob o número de ordem j6il,
datads de 25NllX)1, a âta ô Doa dr Norr IrireL e!3drr a rb Coorlb Firrl dt A}{AB
-^s§oqAçÃo DB t«xAmnBS "AM!O(XI DO BAIBBÍr Ix)§ X,8gDEr.[CIAItt M)VO
fÁE ÊIüO B CÁI{AXIIÊ" ,àtir"au cm 18 dc novembnr de 2o22.que elegeu a Diremria c por
Prcsidenrc o Sr. Edinitm Sottr d! Olfecirl perÍodo de maodao e NA VfrAt. O refcrido é

verdade c dou fé. Eu Jamille Stéphanc Araújo do Vale, escrcventÊ, â

digüei. Erolumentos: R§ 2t,731 fERMGJUPI: R§ 4,35; Sclos: R$ 0,26; MP: R$ 1,74: Toul: R§

28.08 . O presente ato so teú validade com o Selo: AGI5&479 - IIJM. ConsulÍe a âurenticidâde do

sclo em w'ww.üai.igs"ktrnnalextra-

Teresina @i), 25 de julho de 2024.

Registro Civi de Pessoas Jmidicas

Rcgistsadoia
j(oris i«norrdn k'rr &rno*

EsctÊrtne §uirtitut '
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Poder Judiciário
2" OÍicio de l§otas e Regisro de Imóveis

3'C IrçUn§CrIçâO * üNS:ii7.7.84-l

***",

Pigira fi)l

CERflil@ a requerioeom veôal dç pessoa interessada que revendo e buscando neste serviço
Regiskal de Pessoas Juridicas da 3u circuoscriÉo, Liwo A-2t rob o número de ordem 3.roí, datado

de lUl0r2018, nele verifiqrrci constar o registro de " a Ái do Alxmçlo ô nrt-§to Sodr[ E içto
o Pooo rb DilÊedr &AI(AB - AssoCIAçÃo DB MoRAIXTRSI A}íIGOS Do B.ÀIxIo dB
Rrddcosirir Noro lúlkb c Crmâ, realiada w 10 de outabro dc 2018, período 20t8/202t. que

elegeu por Presidcnte o Sr. Bdimibon Solrls d! Olimin O referido é verdade e dou fé.
Emolumeotos: R$ 17,00; FERMOJUPI: R$ 3,40; Selos: R$ 0,26; MP: R§ 0,43; Torâl: Rg 2I,09.
Eu , Karla Fernandes Lopes Barroso, escrevente autorizsds a digitei. O
prescnte *tô só terá vaüdade com o §qlo: Nl8t49q47 - IJQ,IIX. Coasulte a autenticidade do seio em
www.tioi. ius.br/DortâlextÍa-

Tetêsinâ (PI), 27 de junho de 2019.
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PoderJudiciário
2q Offcio de Notas e Registro de Imóveis

iln Circunsriiçio
lirla l.l;r:,rrr {turil;,,, r.,!ri i i .rli, li,ii,iir.r

I
CERTIDÃO

CERTIFI(IO a requerinrento verbal de pessoa interessada que revcrrdo e buscando
neste Serviço Registral de Pessoas Jurídicas da 3,r Circunscriçào. I_ir.ro A-22. soh cr
nurnero de ordem -1.705. datado de l0/10/1018. nele veritiquei conslar. o RegisÍro rloflstaruto Sociat da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES AMIGOS DO BAIRRODOS RESIDENCIATS NOVO MILENIO E CANAXU E aprcsentado fx)r.§dimilson Sbares de Oliveira. O referido é vey{6{s g de, ré- Rst70.96:
FERMOJIIPI/T.|: R§ 33.4t; selos: R§ 0,78. Eu Jackson Jardel
de Sousa Melo. escrer,ente autorizado a digitei.

'I'eresina (Pl ). l0 de outubro de 20 I g
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PoderJudiciário
2q Offcio de Notas e Registro de Imóveis

3a (;irr:unsciiçao
lJei. l{.rrorit i }rreiÍr,/ (,,.çt} | i,ú, i.,rr.. ir r.r

t
CERTTDÃO

CERTIFICO a requerimento v:erbai de pessoa inter.essada que revendo e buscatrdo
neste §erviço Regisrral de pessoas Jurídicas da 3, (iilcunscrição, l.ivro A-22. soh o
tlr.U erô de ordenr 3.7§5. data<io de l0ll0/20t8. ne'lc veritiquei consrar o Registro tta

Eleiçâo e Posse da Diretoria da AtlIÂB _
ASSOCIAÇÃO DE MORÂDORE§ AMIGOS DO BAIRRO dos Residenciais

Novo Milônio e Canaxuê, período 201 8/2021, aprcsenrada por Edimilson soa res de
Oliveira. () reibrido é ve ou Íé. R§IE5,03: FERMOJ UPIITJ: R§ -16.09;Sclos: R$ 0.78. Eu êkserrr .lardei de Sousa Melo. e§crevente
autorizado a digirei.

Teresina (Pl i. I 0 de ourubro de ?01 g
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Atâ de Aprovaçâo do Estatuto Social,
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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCTAÇÁO DE MORADORES AMTGOS DO BATRRO

CAPITULO I

Da DenominaçPo, Sde, Fins e Duraçâo

Art. ío. A Associaçâo de Moradores Amigos do Bairro, corn sede provisória à Quadra C Casa
0í Residencial Novo Milênio - Bairro São Sebasüao, município de Teresina, Estado do PiauÍ,
CEP 64084-584, e ioro na Comarca de Teresina, ê uma Entidade Civil sem Íins lucrativos,
sem cunho político-partidário, sem íins Íilantrópicos ou religiosos, consttuída por número
ilimitado de associados, pessoâs fisicas, proprbtários ou locatários, residentes nos bainos
Novo Miênio e Canaxuê, sem distinçào de classe social, nacionalidade, religião, sexo e reçâ.

§ 1'. A AssociaÉo de Moradores Amigos do Bairro tem duração por prazo indeterminado,
ragendo-se pêlo presente Estatuto e a pela legislação brasileira aplicável.

§ 2" É vedada a utilizaÉo do nome de Associação para Íins pessoeis, polltico-partidários, ou
para canpanhas ou promo@s que não sêjam do interesse dos Associados.

§ 30. Para efeito do pÍêsêntê Estatuto, considera-se o bairro Novo Mílênio e Canaxuê,
delimitando, de urn lado, pelas ruas Antônio Rodrigues, iniciando na Rua Âurora (rua 03) e
de outro, pêla ruâ 06 até o limite com o residencial Sáo Sebastião.
AÍt 29. A Associação de Moradores Am§os do Baino tem por finelídade:
I - O trebalho em prol de comunidade, em defesa de políticas públicas d€ interesse do bairro,
gaÉntlJas a todos os cidadãos pela ConstituiÉo Federal Brasileira, com a participação dos
morador€s.
ll - ProíÍloÉo de atividades seiais, educacionais, culturais e despoÍtivas;
lll - CuÍtivo da mais ampla cordialidade entre os Associados;.
lV - Representaçâo e dsfêsa dos direitos dos cidedâos da comunidade;
V - Celebração de convênios ê de peícêrias com associaçôes congêreres, enüdades
religkxas, civis autarquias, empÍesas públicas e Ôrgãos Públicos nas üês esferas de
Govemo;
Vl - Peservação do meio ambiente;
Víl- ElaboraÉo ê execução de projetos dê foÍmação proíssional e/ou cultural;
Mll- ColaboraÉo na realização de pesquisas de situação socireconômica dos moradores,
obsêÍvando os problemas existentes nas áreas de saúde, educaçá
lazôr, segurança, meio ambbnte, entre outras.

CAPITULO II

S€Éo I

Do Qtade Social
Art 30. Os Associdoe sâo ttivktktos n8s sêguintês cetegorias:
a) Furdad«es - Aqueles gue paÍtlciparam da fundaÉo da

o, trabalho

Associação, de o
registro na Ata da Assembleia Geral de fundação da Associaçâo dos Moradores Amigos do
BeiÍÍo;
b) Eíêtivos - Todos os Associados que contribuem mensalmente, residentes nos bairros
l,lovo Milênio e Canaxuê, que se inscreverem no quadro social, cujos nomes ssiam
apÍovados pela Diretoria. e se disponham a cumprir o Estatrto ê o Regimento da Associação
de Moradorec;
c) Bereméritos - Aquel€s gue contribuem com doaçóes, patrocínios e/ou ohboraçÕes à

ç\e'

$ota§ p
§e

o

ü

AssociaÉo, ou quê prestârêm rebvantes serviços à Comunidade.



§ 1'- Os Asseiados, ebtivos ê fundadores, devem contribuir com uma módica mensalidade,
irecessária à manutenÉo da Associaçâo, e ser fixada pela Diretoria e aprovada pela
ÂsseíÍrbleia Geral Extraordinária.
§? É vedado aos Associados o pdkJo de doações em nome da Associação de Moradores,
sem a autorização da Diretorie.

§ 30. Os Associados nâo Íêspondem solidária nem subsidiariamênte peles obr§açôes sociais
assumides em nqne da Enüdade.

seção lt
Da Admissão

AÍt. 40. A admbsão no Quadro §ocial é feitâ por meio de preenchimento de ficha associâtiva,
onde devem constar os dados relacionados ao Associado, sua âssinatura, a do Presidênte e
a do 10 Secretário, considerados os seguintes critérios:
l- Ser maior cle 16 (deesseis) anos;
ll- Concordáncia com o presente Estatuto;
lll- ldoneidade moral;
lV- Residência nos bainos Novo Milênio e Canaxuê.

§ 1o..4 AssociâÉo de Moradores poderá admitir em seu Quadro Social corno Associado
Benemérito, qualquer pess@, ílsica ou juridica, nâo moradora no baino, juQada íÍ|erêcedora,
indicada por, no mÍnimo hês (tÍ*) associadoo, mediarte parecer e âpÍovâçâo da Diretoria.

§ 20. - Ntlo há dbtinção entre mo.adores do baino, quer sejam propriêtários, locatários,
Ílsidenfes pemlan€ntês, veranisitas ou temporárbs.

Seçáo lll
Dos Direitos

AÍt. 5o. Sâo dircitoe dos Associados da Associaçáo de Mordores Am!3os do Bairro:
| - Receber assbtância e orientaÉo adequadas, no que for posslvel;
ll - PaÉhipar das ativíddes desenvoMdas pela Associaçáo de Moradores, bem como
srrg€íir outrâs;
lll - Votar e ser votado, para preenchimento de qualquer cergo na estrutura administÍativa e
fiscal da Associação de Moradores;
lV - Solidtar seu deal§amento do Quadro Soçial, a quaQuer tempo;
V-ProporÍÍiedidasàDiretoriae/ouàAssêmb§iaGeral,quevisêmáconsolidâÉoeeo
desenvolvimento da Associâçáo de MoradorÊs;
Vl- Convmr Assembleia Geral Extraordinária, com o apoio de 115 (um quintoi dos
Associdoa.

SeÉo lV
Doe Dêverêg

Art. 6p. §ão deveres dos Associados da Associação de Moradores:

Xe

I - Cumprir e fazer cumprir o Estaürto e o Regimento da.
ll - Pegar suas conúibuiçôes;
lll - Comparacer, asslJuaÍ*entê, às Assembleias Gerais;
lV - Rêspeitar as dacisôes das Assembleias Geraisi
V - Votâr nas Assembbias Gerais;
Vl - Aceitar os cargos paíE os quais Íoram ebitos, salvo motivo de força maior:
Vll- Zelar pelo patrimônio moral e materia! da Associeção.
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Seçáo V
Da Demissáo e Exclusão

Ail. f . A demissão do associado sô é admissivel havendo justa causa, e assim reconhecida
em procedinrento qu€ ass€gure direito de defesa e de recurso, nos lermos previstos nesse
E8tatuto.
§ 1'- Enteítde.se por justa causa, entÍe outros: .

I - Não cumpÍir com as obrigaçôes que lhe forem atribuídas;
ll - Praticar atos quê compíometam rnoralmente -a Associação, denegrindo sua imagem e
reÊdâçâo;
lll - Proceder coÍn má adminisfaçâo de recursQs;
lV - lrÉingir as demais normas previetas neste Estetuto e na bi.
Caberá recurso fundamentado à Assembleia " &ral, no prazo de 15 (quinze) dias da
comunicaçáo da decisão ao associado excluído, por rneio de rquerirnento escrito
endereçado ao Preidente da Diretoria.
§ 2". O Associado será axcluÍdo do Quadro Social quando:
I - Formalizar pedído de exclusão espontânço junto à Secretaria;
ll - lnÍringir as noÍmas estaü*árias e regimentais;
lll - Deixar de acatar deliberação da Assembbia Geral;
lV - Falter a mais de 4 (quatro) Assembleías Getais cons€cutivas e I (oito) intercaladas, sqn
iuetificativa apresentâda à DiretoÍia.
PeÉgrafu Único. Os Associados gue se desligerem ey'ou forem demitidos da As.sociaçào de
Moradores nâo têrâo direito a quehuer üpo de restítuição ou indenizeÉo. Parforafo único -
A exclusão conskjerar+.á deÍinitiva se o associado náo reconer no pÍElzo píeústo no caput

SeÉoVl
Das Penalidades

AÍt 8p. O Assrciado que infringir as disposições êstatutárias e regimentais, praticar atos gue
dêsâbonom o noíne da Associação de Moradores ou pertuÍbar a sua ordem ê passivel das
seguintês penaliddes:
l-Aücrtência; ll- Suspensão; lll - Exclusão.

§ 1'. A adveÍtência sêÉ verbal ou escrita, manlido sigilo:
§ 2'. Ha,rerá suspensâo do Associado, com a sua ciência, por 60 (sessenta) dias, na
reincidência das faltas cornetidas, semprê mantendo o registro dos falos, com assinatura do
Associado envofuido, e das testemunhas.
§ 3'. A exctusáo dâr-se-á n6 casos abaixo, havendo iusta causa assirn reconhecida, após
análise da Diretoria, e eprovâção em Assêmbleiâ Geral Extraordiúria:
a) Difamação do nome da AssociaÉo, de seus Diretores e Associados, e
faltas em dissonância com as Leis do Pals;
b) Ativklades que contrariem as decisôes da Assembleia @ral;
c) Desvio dos bons costumes, por conduta duvidosa, atos ilícitos ou
d) Recusa injustiÍica<la de prestaçáo de contâs;
6) Fâlta de pagaínento de 03 (três) parcelas consecutivas da mensal
f) Retençáo et lsiva ou extravio dê docuÍnentos e bens da Entidade.
g) Descumprimênto dê dêtBrminação êxpressa contiíJa no presênte
§ 4'. Todas as penallJades serào precediJas de ampla defesa por acusado,
cabndo íecuÍsos à Diretoria no prazo de 15 (quínze) dias, a paÉk da ndificação.
§5o - O Associado excluldo do Quadro Social §onente por falta de paganento podeÉ ser ,21radmitido, csim qte lÍpitado o débito 

V-
I

de outras



CAPITULO lll
Do Pahimônio Social e Fontes de Receita

Art. 9'. O Patrimônio Social e Forúes de Receita constituem-se de:

a) Bans móveis e imóvers, adquiridos ou doados;
b) Contribuiçôes dos Associados;
c) Doaçõês de pessoas fÍsícas e jurídicas;

d) B&us e locações;
e) Heranças e tegados;
f) Subvengóes do poder público e,/ou taxas de administraçâo de projetos;
g) Alividades promovidas pela Associação..
ParágraÍo Único - As despesas da Associação consistem em gasto§ ordinários, manutênÉo
cla sede e para lazer tac€ às dêsFsas inerentes a sue tinelidade.

CAPITULO IV
Dos Órgâos Deliberativos, AdminisÍativo e de Fiscalizaçào

Aü. 10 São Órgãos da Associaçâo:
l- A Assêmbbia Creral:
ll -A Dirctoria:
lll- O Conselho Fiscal..

Seção I

Da Assembleia Geral

et
xo
a

AÍt. I 1. A Assêmbbb Gêrel, Ordiniíria ou Exlraodinária, constitui a instàncie máxima da
nssor*rÉo de Moradores, tendo poderes paÍa dêliberar, Suas decisôes obrbam a todos os
Asseiados, ainda que ausêntes ou discordantes.
Art. í2. A AsseÍnbbh Geral será convocãda pêlo Presidente, com antecedência minima de 15
(quinze) dias, exceto a convocaçáo para eleiçâo da Diretoria e do Conselho Fbcâl que será de
30 (tÍinta) diâs ântrês do término do mandato.
Parágraío único - Para deliberar sobre a hipótese de intervençáo ou destituiçáo da Diretoria, a
Ase€mbbie Geral Extraordinária @erá ser convocada poÍ rêquerimento fundamentado de 1/5
(um quanto) dos Associados que estiverem em dis com as obrigeçôes estatutárias, e será
presirira poÍ um dos associados indicado peh Ínaioria pÍesêntê, todavia, sua instâlação
dcpeÍ}dsrá do cumpÍimênto no píevisto no parágrafo único do aÉ. 15o.

AÍt 13. A8 conyocaçÕ6 serâo íeit s por meio de EdiEl, afixado em bcais públicos e visíveis dos
bainoo Novo Milênb ê Canaxuê, sendo permitido, como compbmer*o, outÍos mebs efrcazes,
coíno Ínensngern de têxto ou e-mail. Neste Edital deverá constar:
a) A foma da Assembbia, se Ondinárira ou Extraordinária;
b) A dâta e o horário da primeira e segunda convocaçáo:
c) A base lêgal da convoceçâo (indban<lo artEo estatutário autorizâdor);
d) Enêíêço cornpbto do local em que oconerá a Assambleia;
e) O assunto ou os assuntos guê coÍnpoíáo a Ordem do Dh;
0 A d,ensninâção da Entilade, local, dats da publiEçâo do Edital e a assinatura do Íesponsál€l.
Art. 1/í. Compete à Àssêmbleiâ Geral Ordinária - AGO:
| - Ebger, a cda 3 (três) anos, no mês de maio, a DirÊtoriâ e o Conselho Fiscal
ll- Dêliberer, no mês dê maio de cada ano, sobre o balanço geral do exercício findo, rêlatôrio
anuâl dê pÍe8teção dê contas. atividades desênvolvidâs e previsáo orçamentária para o perÍodo ,,:---
subs€quente. í),



§lo A Assembbia Gsrâl Ordinária se iostalará com a presença minima de 1/3 dos Associados em .

dia com âs suas obrEaçô€s estatutárias, em primeira convocaçáo, ou em segunda convocaçâo
meia hora depob, com gua§ueÍ número de Ass&iado§.

§2o As tleliberaç6'* seráo tomadas por maioria de votos, que poderão ser dê forma nominal,
sêcÍeia ou adâmação.

.Art. 15. Compete à Assembleia Geral Extraordinária - AGE:
I - Destituir a DiÍêtoriâ: ,
ll - Altêrar o EstaMo;
lll - Disolver a Associaçâo:
lV- Exduir Associdos;
V - Oeliberar sobÍe outros assuntos guê lhe sêram subÍnetidos pela Diretoria. ou por 1/5 (um
quinto) dos Associados corn o direito de promovàla.
Parágra$o único - Para as deliberações a que se referem os incisos I. ll. e lll. a AGE será
instalada, êm pÍimeira chamada, com 2/3 dos Associados ou em sêgunda chamada. meia hora
depob com 1/3 dm Assochdos. Para os incbos ll, lV e V, pode ocorrer uma terceira chamada,
com os Associados presentes, desde que esteiam em dia com as obrigaçÔes esiatutárias. As
deliberações serão tomadas pêlos votos da maioria, podendo ser de forma nominal ou No

Seção ll
Da Diretorh

AÍt. 16. A DiÍetoÍia cornpõe.sa de Preskjente, Vica-Presitlente, 10 e 29 Secetários
Tesqrreiros.
§ 1". OcorÍendo vâcânch sm qualguer cargo da Diretoria, o substitulo será eleito pela
.Âssêmbbia Gêral ExtÍaordinária subsequente, podendo o substituto sêr apÍovado por

adâmaçüo, sando lhe dade posse imediata.

§29. A adminbtÍaçáo da Associaçâo dê MoradoÍ* coÍnpete a todos os DiretoÍês, conjunta ou
i§olsdâmenlê, coníorme as affiuições previstas nestê Estâtuto.
AÍt. 17. Os componêntes da Diretoria serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, em votação
dketa e sêcreta ou aclamação, tendo, como êleitorcs todos os Associados contribuintes. em diâ
com suas obrigações.
Art. 18. O mandato da Diretoria é de 3 (três) anos, permitida a reeleiçâo.

§ 1o. A reebiçâo de que trata este art§o será permitida tanto á Diretoú em seu conjunto, quanto
a qualquer dos seus membros que porvênture con@Írerem por outra chapa.

§ 29. Os membros da Diretoria nâo recebêrão qualquer ÍernunêraÉo pelo desempenho de suas
funçôes, assegurado, no entanto, o direito de ressarcimento por qualquêÍ d€spesa eÍêtueda.
dêsdê que dêvidamente suloÍizada e comprovada.

§ 30. - Na execuÉo de projetos, é permiüda â rêrnunerâção de associados (erceto membros da
Diretoria) gua tenham experiância ou capacitaçfo pÍoÍissional especifiea para a tarefa.

Art. 19. Sáo âffiultsca da Dirêtoria:
| - ResohreÍ oa caso6 nào pÍevistos neste Estatuto;
ll - Elaborar c €re.{rtBr o pÍograÍna anual de atividades;
llF Comocar e diÍigk as Assefibbias; ;
lV- Convocar o Conselho Fiscal, sempre gue se faer necêssárb;
V- ApÍBciâÍ oô paÍêceíeÉr do Conselho Fiscal, tomando es dêcbôes nece$áries:
Vl - Rêcaber G assumir responsabilidade por todos os bens, sub\rençôes, bêneÍicios e tudo o que
hr lqalmeÍte doado à Associaçâo de itoredoÍes; .

Ml - Opinar sobrc admbsão, dispensa e remunereçâo de empregados, quando contratdc peb ,.\
PtBsidonE da nssociaçáo de Moradores; (*'
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Vlll - Elaborar e aprovar, 'ad referendum" da Assembleia Geral, o Regimento da AssociaÉo;
lX- Examinar relatórircs anuais ê o balanço geral sobre o exercicio findo. e encaminhá-los à
Assêmbleia Geral, acompanhdos do parecer do Conselho Fiscal;
X - Prfunar pelo cumpriÍnento das normas de Associação de Morâdores;
Xl - Elaborar os Atos Noímativo6 que se fizerem necessárk»;
Xll - Administrar o patrimônio çral da Associaçâo de Moradores, em consonância com este
Estatuto e a legislaçáo em vigor.
Xlll- Passar à nova Diretoriâ cópia do Estatuto, e de todos os doclmêntos e os livros da
AssociaÉo, âssim co{yro prêstar contas de todos os bens materiais existentes;
XIV- Fazer cumprir o artlo 8' do Estatuto;
XV- Administrar o boÍ! andamênto e a execuÉo de convênios, acordos ou ajustes, firmados @m
entês públicos ou pÍivados que impliguêm em aplicação de recursos de terceiros, bem como a

aprêsentaçâo das devidãs prestações de côntas.
XVI- Fixar vâlores sobÍe contribuiÉo dos Associados.
XVll- Tomar providências quanto a quaisquer reclamações dos Associados;
XVlll- Desllnar a Comissáo Eleitoral;
XIX- Apíeciar pedidos dê admissáo e demissáo dos Associâdos;
XX- Delegar funçôes a outros Associados, na fatta dos titulares;
XXt- Acatar sugestcies, quando as medidas forem necessárias elou urgantes.
)0(ll - Analisar a conveniência e oportun'rdade para a Associaçáo firmãr convênios. acordos,
aiusteG e/ou têrmos de parceria.
121111 - fiprovar toda e quequer aÉo qu€ implique em ônus para a Associaçâo, inclusive
comodato o(l doações onerosas
Perágraio Único. No que se refere aos incisos lX e XV, nas prestaçÕes de contas, deverão seÍ
obseí\rados c princípíos fundamentab da Contabilidade, âs Normas Bresilêiras de Contabilidâde
e o paÉgrafo únbo do art§o 70 da Constituiçpo Federal, bem como as orbntaçóes específicas
& êntê convenente.

AÍt. 20. A Dir€torie reunir-sê-á, ordinadamênte, pêb menos uma vêz por mês, daliberando por
mâioÍla simplos de votos, com e prêsença mínime dê dob dos diretores em exercício, tendo
direito a voto todos os seus componentês.

An. 21. Sâo incornpatíveb os cargos da Diíetoria com os cidadáos que forem candidatos a
quaisquer cargos públicos de naturêza político-partidária.
Parágrafo Único - A incoÍnpatib,lidade implica em licenciamento formal do ocupante do cargo na
AssociaÉo, assim que registrada sua ca
(dezessete) horas do dia das eleições-

ndidatura iunto à Justiça Eleitoral, perd ura até às 17

SubseÉo I

Da Competência do Presidente

Art. 22. Csnpete ao Presidente
l- Convocar ebi$s;
ll- PreskJir as rêun(ies da Dirêtoria e Assembléiias @raÉ;
lll - Reprcsentar a AssociaÉo judicial ou exhajudicialmente, aüva ou passivamente;
lV- AssinaÍ todos os documentos e correspondênciâs da Associação
V - Executar e fazer cumprir o Estahrto e Regimento lnterno da Associaçáo.
Vl- Coordenar a elaboraçáo dos planos de atividades da Associaçáo;
Vll - Autorizar, por escrüo. todas as despesas necessárias ao desêmpenho das atividades da L
AssociâÉo; \P
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Vlll - AssinâÍ os EÍmos d€ ebêrtura e eicêÍÍamento dos livros da Associaçáo. rubíicaodo todas as folhâs,
beín como a ficha associetiva de cada filiado;
lX - Assinar convênio§, acodoq ajustes elou lermos de parcerie, cêssão, comodato, êtc, "ed referendum"
de A§E€mbhia Goral, apóo aproveçâo dâ DirêtoÍie.
X - Receber e encâminheÍ à Diretoria o Íelatório ôircunstenciado de quaisquer pertcia6 Íeitas pelo Consêlho
Fiscal:
Xl-. Sup€Ívisioner as aüvijades da AssociaÉo, e 06 sôÍviçôs de divulgaÉo;
Xll- Apresentaí à Assembleiâ Gêral Ordinááa juntamente coír o 10 Tsoureiro o Relatôrio Anual de
ple€iaÉo de contas, Balancete Geíal relativo ao ano anterior, e o plano oíçaÍÍEntário e de trabalho para o
ano subsequenle:
Xlll- As§ner docurÍlentos e con6pondêflcias da Associaçâo juntamefite com o 10 SecretáÍio, queÍldo for o
caso:
XIV- Âdmiür e/ou dispansâr mêmbr6, ouvide â OiÍotoÍia;
XV- Rec€bêr voluntários e lou sstegiários, assinando termos próprios;
XVI- PaítícipeÍ dê reuni& €m óIgâos plubos ê Íestividedes comuniláías:
XVll- Defender junto aos órgáos prlblicos as reiündicâ@s comunitáÍias;
Xvlll- Cumgir todas as aÍibuições dâ DiÍeloÍiã aünentê à sua compet6ncis;
XIX-H€gartunçô6.
Parágmio 1o - Criar cergos de Diráoda pEÍâ auxiliar nes tarêhs da Associação. caígos essê de livre
eÊcolh8 do Íne6lnô, por sêr cargos de confança. Os cargos inicíais serão assim constÍtuidos e pocleÉ eindâ
diar no\ros coÍíorm6 necessijde da AssóciaÉo: Dlrctorüa de Educaçáo ê Soclâl; Dlrctorb de CulhrÍa e
Llo Ar?ruoilta; lxr€toÍl| do Erportês e tazer; DlEtoriâ de Trancporbr e sêgurança; Parágrafo 20 -
VEÉ.píêsid€nte compêb substituir o Presidente êln auâs ausâncias e imp€dimêntos, assim como êxercsr
funções delêgedaS.

SubsaÉo ll
Da competêítcia da SecÍêtaía

AÍt. 23. CompsE ao 10 Secrêtário:
I - Dirigir os sêÍviços âdministraüvos dâ Secretaria;
ll - RêcsboÍ e6 coÍr€spoÍúênciss dirigidas à Associaçâo, dando{h€§ o d€süno cêíto;
lll - Assinar a coÍrespondêncis juntamente com o Presidênte, guando lor ô ceso:
lV- AssinaÍ â fchâ dê filiação do Associado:
V - Mantsr âtuelizado o cadastro dos Associados:
Vl - Elaborar o Plano de Aüvidades e o Relatório Anual;
Vll - ElâborâÍ ê lêí as etâs dê Íeüniôes da Oiretoria e de Assêínbleias Gêrais:
Vlll- MantsÍ sob sua guaÍda os LivrG e Documentos de AssociaÉo.
Pará0reÍo único. Ao f SocÍ€tário cabê substitdÍ o Ij Secretárlo em suas Íaltas e impedirnentos, assim
corno Eoar funÉâs ddêgada3.

Suhôgâo lll
Da Competância da T€sourana

Art 2.t. Cdrlp€te ao 10 Tesoureiro:
I - Arccadar coÍüÍibtiçües dos AsÊocidos ê outras doa@s paÍa a Associaçáo. 6 responsabilizar-se por
eles, eírquânto não lhe der o de3üno regularnenl,er;
ll - Fazer pagamentos pata os gu s tivêí a devidâ âutorizaçáo por escÍito do Pr€slJsnte, essinârdo os
cfi6quês êrÍritídos pelg Associaçáo e/ou docümentos constituttvos de obÍigaçóes;
lll - Escriur.r e H|eÍ o livGcaixa, todo6 06 m€s6s, sêgúndo as noÍmesi rêfêÍidõ no Migo 19, parágrafo
único, epí€sentaÍr&o à Oií€bÍie nâ pÍiÍnêiía íeuniâo quê sê Éalizar, iuntamêotê com o balencedê dô mês
tudo:
lv - ApÍêserlt , o Belarço Anual das §nãÇâs à AssêÍnbbia Geral Ordinária, & acordo corn as ílo{mas
especÍfi cas dê contabilktade;
V - CatrlogsÍ bdo3 os bêrs rtâ AssociãÉo;
Vl - Elaborar o Plano OrçaÍt€otáÍio Anual;
Parágrsb úÍ!ho. Âo ? Tesourdro csbê substit ir o 10 Tesourciro êrn su6 Íeltas ê impêdimênto§, easim
coÍÍE.xêrcêÍ funçõ€s ddêgadas. P , /,-_
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Subseção lV
Do Conselho Fiscal

Art. 25. O Conselho Fiscal é composto de dois membros efetivos e dois membros suplentes,
eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, juntiamente com a DireloÍia.

§ío O mandato do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, permitida e reeleição.

§2o Os Conselheiros nâo receberão nenhuma ÍemunerâÉo pela funçâo.

§3o Os Conselheiros candidatos a qualquer cergo polltaco-partklário deverâo obedecer,

§ualmente, ao exposto no artigo 20, e seu Parágrafo único.

§4o. Os conselheiros supbntes só terão direÍto a voto quando substituindo um titulaí.
Art. 26. Compete ao Conselho Fiscal:
| - Fiscalizar todo o movimento financeiE da Diretoria, tanta receita como despesa;
ll - Fiscalizar se as despesas e receitas estão ocrrrendo com observância das normas
constantes do presente Estatuto;
lll - Verificar se os livros contábeis e fiscais exigidos pela legislaçáo específica esülo sendo
utilizados com zekr e se esülo bem guardados:
lV - Fazer rehtório circunslanciado de quaisquer perícias levadas a eÍeito, encaminhando
ópia à Diretoria, através do Presidente da Associaçáo;
V- Atender convocaçâo da Diretoria e dos Associados para explicar irregularidades
en6írtradâs na gestão da Associação de Moradores-

§1o. O Conselho Fiscal reunir-seá 02 (duas) vezes poÍ ano, paÍa examinar as contas da
Associaçâo, e suas deisões seÉo tomadas por mãioria simples.

§2o. Êxtsaordinariamente, o Conselho Fiscal será convocado pela Diretoria ou por 1/5 (um
quinto) dos Associedos, sempre que se fizer necessário, para conhecer e dar pa
irregularktades Íinanceiras oconidas na Adminiskaçáo. .

CAPITULO V
Do Processo Eleitorat

AÍ1. 27 . A ebição para preenchimento dos cargos eletivos real'zar-se-á na
Ordinária relativa ao terceíro ano de mandeto dos membros da DiÍêtoria e
Fiscal, devendo os eleitos tomar posse imediatamente.

§

§1o É vedada a composiÉo nas chapas conconentes, de grupos familiares (esposo e
esposa, companheiro e companheira, e parêntes até o P grau), paÍa a formeçáo da Diretoria
e do Consêlho Fiscal sêndo pêrmitido ocuparem cârgos em departamentos.

§2o É expressarÍlentê vedâdo o preenchimento de cârgos ou funções na Associaçâo por
quehuêr pessoa gu€ esteja ÍÊBpondêndo a inqrÉritci ou processos criminab, na condk;ão
de acusados ou réus.
Art. 28. As êlaiçoês obedeceráo ao princÍpio de voto direto e secrêto, ou aclamação (quando
houvêr uma únice chapa regístradâ), assegurada a participaçâo de todos os Associâdos em
dia com suas obrigaçôes.
§ í". Terá direito a voÉr o Associado que se filiar, pelo menos, 60 (sessenta) dias antes das
eleiçôes.
§2". Só poderão pleitear oo cargos eletivos na AssociaÉo de Moradores, os Associados que
tilr€Íem mais de 6 (seb) mesês de filiação. .

Art. 29 As ebiçôês serão realizadas em local público, poí convoceçáo do PÍesidente, através
de edital onde constaÉ a data de eleiçáo e o prazo para registro de chapas.
AÍt. 30. A EbiÉo será dirigide por Comissão, dêsignade pela Dirêtoria, furmada por 01 (um)
rEmbÍo de DiÍêloria, 0í (um) Associado de cada chapa inscrita, e três Associados nâo

Ã.2



CAPITULO VI
Da DissoluÉo e Extinçâo da Âssociâçáo

AÍt. 31. A Associação gomentê se dissolvcÉ por deliberaçâo da Assembléia Geral
Extraordinária, cumpridos os requisitos do Art. 150. § 20, deste Estatuto.

§1". Dissohida a Aesociação, os bens poívêírtuÍâ êxistentes serão revertidos a entidades
congêneres, conforme decisão da Assembleia G€ral.
§2'. Em nenhuma hipüesê, os Lrens sêrão dêsünâdos aoa Associadoe ou dir€tores.
§3' A Aasodação somêntê sa cxtinguirá por deliberação da Assembleia Geral Extraordinária,
cumpridos oa requisitoo do Art. 15". § 20, deste EsEtuto. Os bens, porventuÍa existenles serão
revertÍdos a entidades congêneres, conforme decisáo da Assembleia Geral.

CAPITULOVII
Das Disposiçôee Gorab e Trensitôries

&t. 32 - Os componentes da prímeiÍa Diretoria ssrão ebitos na Assembleia &ral
Extraordinária de fundaçáo dE Associação, convocada pela Comissâo Executiva Provisôria,
em voúeçáo direta e secrete ou aclameçáo, tendo, como eleitores todos os presonteE que se
alBtererÍl coíno associados fundadores.
fur. 33. Os caee omissoo serâo dêcididos pela Oirêtoria, caberdo recurso à Assembleia
Geral Extraordinária dentro de 15 (quinze) dias da ndilicaçâo ou divulgação da resolução.
Art. 34. Este Estatuto êntra em vigor na data de 8ua aprovação em Assambleia Geral e seu
rElisiro no Cartôrio de Regisko de Pessoas Jurldicas, Tflulos e Documentos.

2p
Terêsina (Pl), 26 de maio de 2018

ae

6
o .gSÔARES ôE

PRÊ3IOEI{?E

DE EDIMITSOI{ SOAR€§ I-II
Dolr FÉ ÍFRÊarNÂ oaio2or E

.r'Jdtlla
€'n, a§ 3.7 I* Rr 0.

OA § I Pt t{. t 539.í85

ll0Bs eH'ühÊÉ!

ftÍ€s
Siltl

a

t

$ítóÍ§Iú,

Rltútro

&brtno

Siluo

rX.dÊtffieI4.defÍlcleÚ

nffi"s'.,

,íÊJ: SlF

;ro-lll4r

§ !t§É:br



Disponibilizâdo: 13/112024 17:45:18 tg;
"ú,

Diár'ioOÍieial Publicador l4l1 1/2024 00:00:00

ESTATUTOS

SEI nc 015416685

(TronsctiÇoo da noti EFÂATAS àe Nç 32190, datodo de l3 de nowí.htu de 202;.)

EXTRATO DE ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES "ÁMIGOS DO BAIRRO" DOS
RESIDENCIAIS NOVO MILENIO E CANAXUE. Ata de Eleição e Posse da Nova Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal, com registro sob o número: 3704 do Liwo A-22 data em 10/10/2018.
É uma entidade civil sem fins lucrativos, foi criada em 18/10/2018 e fundada 26/05/2018, CNPJ

33.856.766/0001-04, com sede e fórum na cidade de Teresúa-Pi. Duração por prazo indeterminado,
tem como objetivo O trabalho em prol da comunidade, em defesa de políticas públicas de interesse
do bairro, garantidas a todos os cidadãos pela Constituiçâo Federal Brasileira, com a participação
dos moradores; II - Promoção de atividades sociais, educacionais, culturais e desportivas; III -
Cultivo da mais ampla cordialidade entre os Associados; IV - Representação e defesa dos direitos
dos cidadãos da comunidade; V - Celebração de convênios e de parcerias com associações
congêneres, enüdades religiosas, civis autalquias, empresas públicas e Órgãos Públicos nas três
esferas de Governo; yI - Preservação do meio ambiente; Ml- Elaboração e execução de projetos de
formação profissional e/ou cultural; VIII- Colaboração na realização de pesquisas de situação
socioeconômica dos moradores, observando os problemas existentes nas áreas de saúde, educação,
trúalho, húitação, Iazer, segurança, meio ambiente, entre outras. Seu estatuto é composto de 34

artigos, que regula todo o seu funcionamento. E composto do seguinte órgão: Diretoria executiva. A
diretoria é composta por Presidente, Vice-presidente, secretário e tesoureiro. Edimilson Soares de
Oliveira, Presidente.

(Tnnscíiçlto da nota ESTàTUlos de \e 32150, dotoda cle 13 de nove/,blÚ de 2024.]

GABINETN MILTTAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO PIAUI . GAMIL

EXTRATO DO 4S TERMO ADITIVO DO CONTRATO Ng 25/2O21.GAMIL

Na do Processo SEI: 00015.00175812024-6i

Ne Automático do Contrato no SIAFE-PI: 21005011

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico u0 008/2020-SEADPRXV, Ata de Registro de Preço n"
16/ 2021/SEADPREV-PI, Liberação Íta 15912027

Diário no 223f2021, 13 de novorúÍ! de 2024
* lDiciado: l3/11202{ 08:21 18 r* Página 156/160
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ATA DE POSSE DA NOVA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSETHO Ft

t7

Ala de elêição ê pos8e da noye diÍêtoÍia Exêcúiva e do Comdho Fiscal dâ A
ASSOCTAçAO DE Í*ORAOORES "AlltcOS DO BAIRRO" DOS RE§|DEXCIA|S
MILENIO E CAIIAXUE, CNPJ: 3i.85ô.?66/t100í {14, com seda provkórtE n Clllad,a C
oífl Re3ldemi8l Noyo HllCí|b, B.trc Sio S.b.!tlso, CEP 040?1504, m3t cidads com
rêgistro só o núnrerc: 370il do Li\ío A-22 data Gm 1On0n01B. Aos deoito do rÉs ds
nowmbro do em dê doÉ mil e viÍíe s doas, na Sede de Associ4áo, a slêição ê Pmsê dâ
Dirüoria Ex€clrliys e do Consalho Fismt da catac,a enüdadê, com votos diÍa{os na uma-
Houva inscÍiçâo d. chapo única, iuírto a Comissào Ehitord. fci contatilizado 137 {cÊntÍo ê
úiúâ ê !ête) .lâitoíBs. loiciedo G trabdho3 da eleiçáo com a cdêtá do vota, a eleiçâo
trâns6rÍBu dê foÍÍna tíanquila. Fd coÍltatilizado os votG, grrê íd ouido com o seguinte
r€ütt8do 06 &tênçôGs, 0 nulos e 128 \,otos SIM para a Chepa "A m$d.nça quo íaz á
yocâ", para um mâddo dc 03 (tÍê6) anG 202212025, cDm inÍcio no dia 181fif2An frndo íto
6a 17n1m25, co.n a pBsença clos moradoB dos Retridenciais Novo Milênio c Canaxr*ê,
grrê â3sinaram o livro de pí€Êênça, quc psssa a íezeÍ pârte da pÍeÍüe Ata, essümiu s
coÍlduçâo d6 SocÍdâÍia da Aseodaçâo, e ssnhoÍita VêÍâ Lrria da Sfueira. Após agradeer à
pÍês€nça do bdc, !êírtroí J6á de RbáínaÍ Vrana, üez uíra e)posição orâl qu€nto à
ncceg*tade de Coiçâo da nova oonpcsição da Alsodaçáo, a amponáncis dê o grupo eslaÍ
orgsnazado o tÊÍ seua íêpÍêíentants paÍa aÍrcerÍnhar eua dcmandas aos váÍios ênles do
potbr púUico, bêm como o obFttvo laínpre pre3.nG dc esfstâÍ ê 3olidificer oÉ láç6 dê
coopêÍaçào dônto cla crÍrunidado. Dada a pdma aoo Êêoanbs, todo6 s. Írstihstarâm
Íat orá\reis. AÉs sua ldtura, têndo havíro dsbsles s êxdicáçõôs poÍ peÍte do PÍêsidefite, o
SênhoÍ Edmilson SoaÍcs, oírpo§sou a nona Dirüoria e Íro1/os Diratores para o triênlc
2OZ|N26. pâssândo a la,.êr peíê int grantê dâ presarie Ata a DiÍetoia
Exccutiva: Prccldonte: Edlmlbon Soerr de Oltvchã, brasilêiÍo, natud de Jo6é de Freitâs

- Pl, âútônoÍm, casado, RG: 8465O7SSP/PI, CPF: 39123783$, rêsidênlê a Quadra Â
Cssa 27 Rêrk encid No\Ío Milênir, BaiÍÍs Sáo SêHião -TcíBina - Piaüi - CEP
ô{084580: VicePÍ€ridgnts: Jolo do Rlblmaí VLnr da Sltva, brãsal€iro, natural de
TeÍ§ina - PI, Represontantê Comercid; caedo, RG: 998.393SSP/P|, CPF: 428.622.5ô3-
15, ,êsdentê a Oudra A Câsa 33, Re3idencid tlovo H8ênb, Baino Sâo Sá*tião -
Tcreina - Piauí - CEP AIo&tl5rci SG,rttartr: Vere Lrlcle de s[vokr, bteilcira, n*i.d d.
Piripún - Pl, soltêíra, pÍoÍnotoÍa de rreodâs, RG: 1.463.0Í7SSP/PI. CPF: 774.936.99!72,
rêsidcntê I Ouadrâ B Casa 16 Residencial Canaxuê, Bino S& Sêbaslráo - CEP: 64084-
ô00. Tâíêsina - Pieui; ÍÉorllrk : Eltsemrr torl.s d! glhr, brasibirâ, neturd de Terersina

- Pl, soltaira, TêcÍfce Corf&il, FlG: Í.25{.259 SSP/PI, CPF: 728.066.05$3/1, íêsideíltê a
Quadra A Caaa 3E Rc{ri&ncid Novo Milônio, Baino São Sêbasti&, CEP 64084580 -
Terêsina - Pl: Comelho Flcrl - Titulaí6; í- Frrncbco de. Chagia. ÍÍo So{§., bÍsâeíÍo,
nâural dâ Se f'fSu., do Tqub - Pl, solelro, Técnico (b EnÊÍmsgem, RG: 715.882 §SP/PI
CPF: 3*i.Í09.ã3{tr, ÍrsadeoE a Quedíâ C Case 35 Rêgd€fldãl l.lorro Mi}§rio, BafÍD St}o
Sobosliáo - Íeosha - Phrl; 2. FÍrncLco dú CirgF ôto, Dr'âsiFaro, neünal ds Crabús -
CE, c€sado, WÍtd.dor, RG: f385.952 SSP/PI, CPF: 627 252.&3,§. rd€Ítt€ e Qua{tre D
Câse 08 Resit€ndd t{olro Ullânlo. bairÍo São Sebasliilo CEP: ô(BtSt§ - TeÍes&ra - Piauí:
Consdho Fiscsl -; 3. AÍrdítoo @nçalves Co.t , bredbiÍo, n*lld da Têíesinâ - Pl, Àüilier
dâ Dêpósito, aoltako, RG:3.39r1.t66 §SP/PI , CPF: 065.i"12.15g(ts, ,odde{rte a Quadra A Ce6ã
03 Residondd Ncn o túlânb, Bakm Sâo Sêbâ€{iáo - TêÍetÉnâ - Phuí; CEP: &tO84-580,
Larin ldü Alv.r d. 5l1Y., bre8telrâ, naturel de UnÉlo - Pl, Arlôoome, uniâo êstá,Êl,
RG:1.S78.217 SSPTPI . CPF: 861.619.58ô8, resirênE â QuadÍa H Casa t3 Residencid
Cânaruê, BdÍro Sâo Sáasliáo - TêÍêÉra - Plaui; CEP: ôaO85{18. E o§ novos DirÊtorê§ agora
êmpossados: ÍNlrb.le de Açlo Soclrl, Cirtrdanh e l[blürcao: ttÍl. Ba.fiz Riboirc da
Sllv., bíasildra, nat rd de BaÍrat - Pl, dhroÍrjanla, PíoaB§soÍÉ RG: 726.761 SSPlPl, CPF:
305.it49.,17344, ÍBsadêfite I QuadÍa B Cãse Í9 Re§(Efldsl Novo Mfãnh - Teía§na - Pisui CEP
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Tercsina - Piaui l8
êto8a-582; DiÍttoÍla de Cultura e Ueio Ambaênê: Rennan Mendes dos
hê§aleko, natural de Sâo Paulo - SP, Empresário Autônomo, uniáo estár€l,
2.883-976 SSP/PI, CPF: 040.0o4.6Í3-03, resid€nte a Ouadra A Cesa 32
Noro lliilênio - Teresina fiauÍ - CEP: 64084 5S0 Diretoria de Es
Recretção: Fabiele de Garyalho melo, brâsileira, natural de Brasileira - Pl,
<te Enbrmeem. sdteira, RG:3.360.925 SSP/PI, CPF: 027.100.76&06, residênte a
Qüadra D Casâ 47 Residêncíâl Novo Milênio, Baino São Sebastiáo - Teresina -
Piauí; CEP: 64084-580; Dlíctoria de Trênspoíês e Sogurança: Valmeri Alt eô dâ
Sitva, brasileiro, nâtuErl de Pamarama - Pl casado, Motorista, RG: 2.269.3Í9
SSPlPl, CPF: 855.93í.303-59, rêsídênte a Quadía C Cass 40 Residênc,al No\ro
fililênio, baino Sâo SebasfÉo CEP: 640&l-584; Díretoria ds Comunicaçâo e
Divulgação: Jo* de Ribamar Viana da Sihva, brasileiro, natural de Têresina - Pl,
Rêpreseítanto Comercíal; casado, RG: 998.393SSP/PI, CPF: 428.622.563-15,
r€§irente a Qua#a A Casa 33, Residencial Novo Milánio, Bairío São Seba§ião -
Teresina - Piauí - CEP 640845EO; Sêndo empossada a nova Diretoria assume o
@mpromisso de trabalhar pela comunidade, buscando melhorias e bem estar,

de vids, sêguraíça, lazer, reoeaçáo. mêio ambientê. AÉs
l€gais e sem mais nada a declarar o Preoidente deu por êncsrsdâ

e eu. Vera LrJ€ia la\rÍEi êsla ata qr,te vai ser assinada por mim e poÍ
Teresina (Pl),18 de novembÍo de 2022.

&m&uLw-- uQÍCt- \a.t - c1,,. Pr

Vice PIe:idente

Conselho Fiscal

de Acão Sodal, §&defiia e Habitâcão

V€ra tuci. da silvÊiB
Scc.etária

Consêlho Fiscal

f* 6Í^n^^ Vl"^r.
I Elizlfrai Morais da Silva

-?**ttlr6afu3.- .,tl-.

Tasoureira

Çun rnru d"n Cl1*- á' §a"\
Francis(ô das Chagas Neto

consclho Fiscal

i\*Jl+c.- )r* ulnu, brl--
AndcÍ3on Goi{âhres Cixta

C.oirratrto Fis.rl

lt c*u"rr16vq § LUcs dn g: I
MrrinalYá Alves da S,hÍâ

m,*W*mb,;*Sl^*,
Maria BeaúiÍRlbêiro da Silüâ

%r,"r 4*f &, Á",*r

,íoo,t, &mw,lk'r'eJ';

DiÍsbt úe qftJra c iâeio Anúhnte

Jotmortt nhrl
\frkã.íi Alú!§ dâ Sihrâ

Diretoür dc Trmcportes e s€gurànça

dqsiú--
Fabiele dê Càrraülo l/Ho

DiÍetoria de Esportes e fiecrcado
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Í*rgsina - Piau

CÊ IIFICO a requerimeato verlral de pessoa intercssada, por neio de .processo no

I I 77381, nesrc Serviço Registrâl de Pessoas lurídicas, 1' IIERVBNIIA BDCIAÀTUDICIÀL DE
NPg$If,O DE ÚnIII)§ E IX)§'MBiITO§ B NES§IRO CIVIL DB PETXTOÀ§ JINIDICA§,
que foi rcgistrado nos arquivos digitris por imrgcm no Livro Â-32, sob o númÊro do ordem 5631,

oarzdo de 25Wlí82t a Arr & Pors à Nwr D.ntEir Erocrlivr c rto Curdb Ficcd d. ÂÀtÂB

- ÀssoclAçÃo Dts lrilo*ÁDoR,B{l "A}lltco§ Do SAItr,R(r DO§ R.ESIDETICIAI§ NOVO
lútr^Ê!üO B CAI{AXUÀ rcalizada em l8 dc novembro de 2022, que clegeu a Direroria e por

Prrsidens o Sr. Bdieírm. §pqoç * Oli$Éhr' perisdô de nàrdaro dc 2fre 12025, O referidô é

Pâgiu §0.1

@ro

vrrdada e dsü fé. E§ Jamille Stéphane Araújo do Yale, escrev.nte, a
digitÊi. Emolumenao§; R§ 1,73i FERMOJUPI: RS d"35; Selss: R§ 0,26; MP: R$ 1,7,1i Totat: R§
28,ü8 . O presente ato só rerâ validade com. o SeÍo: À§I5t4?9 - IIIM. Consulre a âutentioidtüe d§

selo em wwrr'. tisr i. ius. br/rrorta le xt ra.

Teresina 1Pl). l5 de julho de 2024.

Regístro Civ de Pesssas JurídicasI
Rêgistrado.a

i.'or,re lell;,,";ln i.r;, I,:;rrs,
Ê§aíê14d. S§a!!l§tã

1. 
_r.ra.'+ tl4i:: Í':- :. - :x-*n.-



PODER JUDICIÂRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL OE JUSÍçA
DtsTRtBUtçÃO DE 't" GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CíVEL, EXEGUçÂO CíVEL, CRTMINAL E AUDITORIA MIUTAR

O Tribunal dê Justiga do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os regislros dê

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletrÔnico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaçôes abaixo, NÂo coNSTA AÇÔEs cívEls. ExEcuÇÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDIToRIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUCÓES

PENAIS, inclusive nos JUIzADOS ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamênto

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: ELIZAMAR MORAES DA SILVA

CPF: 72806605334

RG: í254259 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADo clvlL: Solteiro(a)

PAI: GOSIúE MARQUES DA SILVA

MÃE: MARGARIDA MORAES DA SILVA

ENDEREÇO: QUADRA A CASA 38 RES NOVO irlLENlO

BAIRRO: SAO SEBASIIAO, MUNICIPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidáo expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estâdo do Piauí;
. Esta certidáo abrange as AÇÔES cívEls, ExEcuÇÃo FlscAL MUNIcIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR C

EXECUÇOES PENAIS;
. Nos termos da Resolução no 121l20í0 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidáo

judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
cêrtifica;

cERT|DÃO N" 360905í

A autenticidade desta certidâo podeÍá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa dê 1' lnstância'. Certidão No 3609051. Código verificador:
6084C. 2 1 EBF.9A236.EF 827

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nela constar a distribuiçáo de termo ciÍcunstanciado, inquérito ou
processo om tÍamitação e não houvêr sentença condênatória transitada em
julgado:

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. í63, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pêna.iá tivêr sido êxtinta ou cumprida: ê

o lV - quando, estando suficientemente identiÍicada a pessoa a resp€ito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de procêsso rêferente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciáíio, caso êm quê deverá constar êssa observaçáo.

Os dados necessários à emissão da ceÍtidão seráo fomecidos pelo solicilante, sendo de
exclusiva rêsponsabilidade do dêstinatário ou inteíessado a sua conferência, inclusive
quanto à âutenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o GÍau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estãdo do Piauí, que dêveráo sêr objeto de certidão especíÍica;

Náo existe conexão com qualquer outrâ base de dados.l-e instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esia cêrtidão tem validadê de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em l8de Novembro de 2024 às 10 h 34 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 'lâ lnstáncia'. Certidão No 360905í. Código veriÍicador:
6 D B4C. 2 1 EB F.94236.EF É.27
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PODER JUDICTÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSÍçA
DtsrRlButçÂo DE ío GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERNDÃO NEGANVA CÍVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

cERTtDÃO N. 3609004

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Racursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletrÔnico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo,

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUÇÓES

EEÀlAl§, inclusive nos JUlzADos EsPEclAls cívEls E cRlMlNAls (JEcc's), em andamento

nas unidades judiciárias do PodeÍ Judiciário do Estado do Piauí em desÍâvor dê:

NOME: EDIMILSON SOARE§ DE OLIVEIRA

CPF:339í2378304
RG: 846507 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PÀ: JOSE GOMES DE OUVEIRA

MÃE: FRANCISCA SOARES DE OLIVEIRA

ENDEREçO: QUADRA A CASA 27 RES NOVO MILENIO

BAIRRO: SAO SEBASTIAO, iTTUNICIPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedidâ gratuitamente com base no PÍovimento n" 013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AÇÕES cÍvEls, ExEcuÇÃo FlscAL MUNIcIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDtCIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÕES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no 12112O1O do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a rêspeito da qual se
certiÍica;

A autenticidadê dêsta certidão poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negâtivâ de 1r lnstância'. Certidão N' 3609004. Código vêrificador:
A20 l 8.486DF.1 8590.8EF40
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ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
procêsso em tramitação e não houver sêntença condênatóÍia tÍansitada em
iulgado;
lll - em caso de gozo do benefício de sursis (aÍt. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou â pêna já tiver sido eÍinta ou cumprida; ê

lV - quando, estando suficienlêmêntê identiÍicada a pêssoa a rêspêito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo rêferente â homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciàrio, caso em que dêverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissâo da certidáo serão fornecidos pelo solicitantê, sendo de
exclusiva responsabilidade do deslinatário ou inteÍessâdo a sua conferência, inclusive
quânto à autenticidade da própriâ certidáo;

Esta certidão náo contempla os processos em tramitaçáo no 2o Grau de jurisdiçáo do
TÍibunal dê Justiça do Estado do Piauí, quê deveráo ser obieto de certidâo êspecíÍica;

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que vêriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão tem yalidade de 60 (sêssenta) dias.

Certidão emitida em 18 de Novembro de 2024 às '10 h 26 min

o

o

o

A autenticidade desta certidão poderá seÍ conírmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negaliva dê 1â lnstância'. Cêrtidáo No 3609004. Código verificador:
A20í 8.A86DF. 1 8590.8EFA0
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POOER JUDICúRIO DO ESIADO DO PIÀUi
CORREGEDORI,A SEEAL DE JUSTIçA
otsTRrâutÇÀo Dg to GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERI|DÃO UNIFICÂDÂ OÉ Ot§TRtBUrçÃO ESTADUÂL

cÊRÍtoÃo it.3611435

O T.ibunal de Justiça do Eslado do Piaui CERTIFICA QUE, .evendo os registros de
distribuiçâo dê Íêitos manlidos nos sislemas ThÊmisweb, Thêmiswsb Rêcursal, PROJUDI,
PÍocôsso Judicial Elêlrônico (PJe) e Sistêma Elêtrônico de Execuçãe UniÍicado (SEEU),
rêssalvadas as obse$açóês abaixo, çON§TAR ã{s) §êg!}inie{s) distribuição(õês} êm andamênto
nas unidades judiciáÍias do Poder Judic,ário dô Estsdo do Pia!, em dêstâvor dê:

l{OldE: RE}lilA}{ l/lÉXDE§ Do§ A,NJOS

CPF: t40O046t3O3
RG: 2.88§.973 ôRGÃO EX9EOIDOR: ssp
E§TÂDO CIVIL: §ao lnformado PÀl: FRÂNC|SCO gE ASSIS RIBEIRO DO§ ÀltJg§
MÃE: I*ARIA ELIZAB§TE T}E §ARVALIIO MENDES DOS ANJo§
ÊltDER§ÇO: QUAORÀ A C§ 32 RES XOVO HlLAxlO
BÁJRRO: SãO SObASI|áO, iiUNICiPIO: TERESINA - PI

RELÂçÁO OE pROCE§§O{s} DTSTRTBUIDO(S}:

Processo

0654092-
79.20?3.8.18.0't

40

Proçesso Judicial lletr6nlco - PJe

Câtêgoria Clãssê VaíalMunlcípio

SUSCA E 9u vara cívet da comarca
APREENSAO EM

ALTENAÇÃO
FIDUCIAR'A

0ala

27 -1Q-2Q?3
0:00

18-1?-2A17
0:00

Status

Trâmilândo

Taâmitando082Í180- LTQUTDÂçÃO DE
39.2017.8.1E.01 SENÍENÇA PELO

40 PROCED'üEN-TO
COMUM

g. Var3 Cívêl dã Comarca

a

J.:

A autentiôidadê desta certidão poderá sêr confrmâda pela intemet no siiê do
Íribunrl dê Justigá do Êstado do Piauí (wwir"tipi.rue.b.), Itnk "Ccrtidâo
Negãiiva dE 1â lnstância', Cerridáo No 3611435. Códlgo vêÍilicâdor:
cFA8l -AEâ04.268^7.9E055
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oB§ÊRvÂçoEs:
. Certidáo expedida graluitamente cÕm b3se no Provimento no 013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Os dãdgs necessários à emisgãô da certidão gerão Íornecidos pelo solicilante, sendo de

exclusiva rêspÕnssbilidads do des§natário oü inleressado a sua cêníêrênçie, inclusive
quanto à autenticidade da própriâ cêÍlidáo:

. Estã certidáo não frnteÍnpla os processos êm lÍamitação no 20 Grau dê juísdição do
Tribunal da Jü3tiçâ do Estado do Piauí. gue deverão ser objeto de

. Nâo exisle cônexâo com quâlquer outÍâ base de dados de instiluiÉo pública ru com a
Receila Federal quê verifiquê a identidade do NOMEIRAZÃO SOCIAL

Esta certidão têm validade ds §0 {sassênla) dias.

Certidão emitida em '19 de Novembro da ?024 às 15 h 27 min

A aulênticidade dêstâ cêrlidâo poderá ser conÍiímadâ pêlâ internet no sit€ da
Íribuoal de Jsstiça dc Estada ds Fiaua (lytyw.tjpi.ju§.br). link "CeÍtidão
Negativa .Íe 1'lnstância". C€rtidáo No 3611435. Gódigo verificadôr:
cFAS 1.AEB04.26BA7.9ED5s
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PODER JUDrcIÁRP DO ESÍADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERÂL OE JUSTIçA
DtsTRÍgurçÂo DE 1. GRAU
CERT]DÂO ESTADUAL

CERT|DÃO TJNIFTCADA DE D|SÍRIBUçÂO ÉSTADUAL

cERT|OÀO N.361142rt

O Íribunal de Jusliçâ do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os registíos de

distribuição de feitos mântidos nos sistemas Íhemisweb, Themiswêb Recuísal, PROJUOI,

Proc€sso Judiciãl Eletrônico (PJê) ê Sistema Eletrônico dê Execugâo UniÍicado {SEEU),
Íêssalvades as obsêrvaçõês abaixo, CONSTAR a(s) seguinle(s) distribuiÉo(óês) em andâmento

nas uniJades judiciárias do Poder JudiciáÍio do Estado do PiauÍ em desÍâvoÍ d6:

OmE: FABIELE BE CARVALIIO MELO

CPF:02710076306

RG: 336.0925 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP+I
ESTADO GIVIL: t{ao lnformâdo PAI: FRANCISCO OAS CHAGAS UELO

llÂE: ZTLDETE DE SOU§A CARVALHO IIELO
Ei{DEREÇO: QUADRÂ o CASÀ 47 RE§ NOVO ILEN]O

BAIRRO: sáo sebastião, MUNrcÍPlO: TERESINA - Pl

RELAçÃO DE PROCESSO{s} D|STR'AUIDO(s):

Procasso

0821588-
83.2024.8. rE.01

40

082í 583-
61.202{.8.18.01

40

Procêsso Judlêial ElêtÍónico - PJe

CâtêgoÍia Classê VaraüMunicípio

HOMOLOGAÇÂO Cenrro Judrciáro de
OA TRANSAÇAO
EXTRAJUDICIAL

HOMOLOGAçÃO
DA TRANSAçAO
EXTRAJUDICIAL

Oata

1445-2024
0:00

Slatus

Íremitando

Cenlro Judiciário dê 144+2024
0;00

TÍamitando

oBSERVAçÕESr
. CeÍüdão êxpâdidê gratuitamentê com bas6 no PÍovimsnto no 013i2017 <la Corregedori*.

Gersl da Justiça do Estâdo clo PiauÍ;

A ãutênticidade dêsla ceÍtidão poderá ser confirmada pela internel no site do
Tribunal dê Justigâ do Estado do Piauí (www.trpi.ius.bt), llnk 'Certidão
Nogativâ de 1' lnstânciâ". Certidào No 3611424. Código vêrificador:
5643D.2C985.1 0FE4.CF907
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Os dados nêcsssários à emissão da cêúidâô sêráo fomecidos pelo solicitanlÊ, sêndo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ôu interêssado a sua coníerência, inêlusive
quanto à aulenücidade da própriá certidão;

Esta ceÍtidão nâo contempla os procesgos êm tramitação no 20 Grau dê juÍisdiÉo do
Tíibunal de Justiçâ do Estado do Piauí, quê dêvêÍão ser obiBto dê

Não êxíste conexão coÍn qualquer outra basô de dados de instituiçáo Éblica ou coÍn â
Receita Federal que verifique a identidade do NOMEIRAZÃo SOCIAL

Estâ certidão tem validade de 60 (sessêntâ) dias.

Certidão emitida em 19 de Novembrô de 2024 às 15 h 21 min

A âutenticídade desta cêrüdâo po{rerá ser conÍiÍmâdâ p€lâ intomel no site do
Tílbural dê Juetiça do Értodo do Ptauí (www-tjpl.iur.br), li.k 'C"rtidáo
Nêgativa de t' lnstánclâ'. Certidão No 3611424. Códigô veriticadoÍ:
5643D.2C9A5. 10FE4.CF907
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PODER JUDICIÂRIO DO ESTADO DO PIAUi
CORREGEDORIA GERAL OE JUSTIçA
orsrRrBurçÂo DE 1. GRÂU
CERTIDÀO ESTAOUAL

CERTIoÃO UNIFICAOA DE OISTRIBU]ÇÂO ESTADUAL

CERTTDÃO N" 36í'1494

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, íevendo os registros de

distribuição dê Íêitos mantidos nos sistemas Thêmis\ryob, Íhêmisweb Recursã|, PROJUOI,

Processo Judacial Elstrônico (PJe) e Sislema Elotíônico de Exscução UniÍicado (SEEU),

rêssalyadâs as observaçõês abaixo, CoNSTAR a(s) 6eguinte(s) disffiuiÉo{õê§} em andamênto

nas unidades judiciáÍias do Poder Judiciário do EstadÕ do Piâuí êm dêsfavor de:

ÍIIOiIE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SOUSA

CPF:3951092í300

RG: 7I5E62 ÓRGÃO EXPED]DOR: SSP+I
E§TADO ClvlL: Sohairo(a) PAI: ESPEOITO PORFIRIO DE SOUSA
Í{ÁE: FRÂNCISCA VIETRA OA SILVA SOUSA

EIIDEREÇO: Conjunto Novo lrllânlo, quãdrâ c, casa 35

BAIRRo: São Soba!üáo, MUNICIPIO: TERESINÂ - Pl

RELAçÂO DE PROCESSO(§) OISTRTBUIDO(S):

PÍocesso
0007955-

58.2012.8.18.0'140

00 Í 0496-
64.2012_8.18.0140

@1ffi60-
52.2012.8.18.4140

Náurêza
Cível

(Compêtênciâ
Comum)

Cível
(Competência

Comum)
Cível

(Cornpetôncia
Comum)

Thêmls WEB

CategoÍia
Procedimento
Comum Civel

Proaedimento
Cofium Civel

Busca e
Apreênsão em

Alienaçâo
Fiduciária

VãrâlMunicípb
1'Vara

CíveUTERESIN

8' Vara
CÍvel/IERESIN

A
4'Varâ

CiveUTERESIN
A

8tâhjs
ARQUIVADO

DEFINITIVÀMENTE

ARQUIVAOO
DEFINíTIVAMENTE

ARQUIVADO
DEFINITIVAMENTE

oB§ERVÂçôES:
. Certidão oxpâdida gratuitamentâ com bàsê no PÍoviÍn€nto no 0134017 da Conegodoria-

Geral da Ju§Xça do Estâdo do Piãuí:

A autenticidade dêsla ceÍtrdão @eíá §BÍ conlirmâde p€lâ intemet o site do
Tribunal de Just;9a do Êstado do Pi.uí (www.tjpi.jus.br), link "c.r.tidão
Nêgativa de í' lostância'. C6ítidâo No 3611/í94- Código vêíiíicador:
83F68.FEA61.C601E.01 277
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Os dados necessários à emissão da cênidão §€rão tornêcidos pslo solicitante, sendo de
exclusiya responsabilidade do destinatário ou inleÍêssado a sua confeíência, inclusive
quanto à autsnticidads dâ própria cartidão:

Esta cadidão não contempla os processos em tramitação no 20 Gtau ds jur;sdiÉo do
Tíibunal de Jusüça do Eslado do Piauí, que deverão seÍ objeto dê

Não existe conexão com quahuêr outra base da dados de inslituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a k êntidad€ {lr NOMúRAZÃO SOCIAL

Estâ certidão têm valídâde dG 60 (3essenta) dlas.

Certidáo emitida eín í9 dê Novembro de 2024 às 15 h 50 min

A autenticdade desla cêÍlidão poderá ser confirmada pela lntêrnet no site do
Tribunal de Juetiça do Estado do Piauí (ryww.tipi.jus-br), tink 'Ccrlidão
Nêgaliva dê 1' lnslância". Certidão N' 3611494. Código vêriÍicador:
B3F68.FEA6 1.C601É.O 1277
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PODER JUDIGÁRIO DO ESTADO DO PtAUi
CORREGEDORI.A GERAL DE JUST}çA
olsTRtButçÀo DE í. GRÂU
CERNDÃO ESTADUAL

GERT|DÀO I{EGATIVA CIVEL EXECUçÃO CíVEL, CRlt ll{AL E ÀUDTTORIA MILITAR

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA OUE, revendo os registros de

dislribuição dê Íêitos mantidos nos sistemas ThemisWab, Themisweb Rêcursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletr6nico (PJe) o Sistêma Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as obsBrvãçõês abaixo, NÀo coNsTÂ AcÔEs cÍvEls. ExEcucóEs clvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITÂR com cond€naçâo transitâda em julgado ou EXECUçÔÉS

PENATS, inclusive nos JUTZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CR'MrNA|S (JECC'S). em andamênto

nas unidades iudiciáÍias do PodeÍ Judiciário do Eslado do Piauí em desÍavoí de;

1{O lE: MARI ALDA ALVES DA §ILVA
CPF:66aôí96036E
RG: NÃO INFORMADO

ESTÂOO CML: Câsadda)
PAI: FRANCISCO TOITAS DA SILVA

!IÀE: HARIA ALVES DA SILVA

ENOEREço: A H CASA í3 RESIDEXCIÀL cANÀXuE
BAIRRO: SAO SEBASTIAO, ÍÚU §ÍPIO: TERESINA . PI

OBSERVAÇôES:
. Certidão êxpêdida gÍatuitamente coÍn base no ProviÍnento no 01312017 da CoÍÍegtêdoria-

GeÍel da Justiça do Estado do Piauí;
. Esra certidão abrange Es AÇÓEs cÍvEts, ExEcuÇÂo FtscAL MUNtclpAL É

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRIMONIAL, TNSOLVÊNCIA CIVíL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNC]A OU CONCOROATA, CRIMINATS, AUDITOR,IA MILITAR 8
EXECUçÔES PENAISi

. Nos termB da RosduÉo no 1?1D01O do Consolho Nacíonal de Jusüça (CNJ), a cêítidão
iudicial cÍiminal s€rá negatiYa:

o I - quando não houvêí í6ito êm lÍamitaÉo contra a pe§$a a Íêspeito dâ qual se
c6rti6ca:

A autenticidade dêsla cadidão poderá ser confimada p6la int€mel no site do
Trlbunal do Jusliça do Estado do Piauí (www.tipí.Jus.br), llnk 'CeÍtldâo
Nsgâliva de 1r lnstância'- Certidáo No 3611485. Código verificedo.:
80Fs4,s83 t 3.216&F.00728

FOLHA I dê 2
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ll - quando nela constaÍ a distÍibuição de tGrmo ciÍcunstanciado, inquérito ou
processo em t.amitâção e não houver sentênça condênatótia transitada em
julgado:

lll - em caso dê gozo do b€neÍício d6 suBis {aÍt. 163, § 2'. da Loi no. 7.210, de
1984) ou a pena iá tiysr sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando sufciênlemente idsntiíicãda a pessoa a rêgp€ito da quâl se
solicitou a ceÍtidâo, houvêr ragistÍo dê processo reÍerênte a homônimo e a
individualização dos pÍocessos não puder seÍ íeita por carência dê dedos do
PodeÍ Judiciário, caso êm que deverá constaÍ essa observaÉo.

Os dados necessários à emissáo dâ csrtidão sêrão tôrneck os pêlo solicitante. sendo de
exclusiva responsabilidade do d€stinatário ou interêssado a sua coníêÍância, inclusive
quanto à autênticidadê da própria c€rtidão;

Esta certidão não contempla os processôs em tramitação no 2o Grau de iuíisdição do
Tribunâl de Jusliçâ do Estado do Piauí. que deverão ser obieto de certidáo €speciÍica:

Não exisle conêxão com qualquer outrâ base de dados de instituição pública ou com â
Receita Fêderal que veriÍique a identidade do NOMURAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão tem validadê de 60 {soseenta} diâs-

CeÍtidáo eínitida em 19 de Novembro de 2024 às í5 h 48 min

o

o

o

A autenticidade destâ c€íidão poderá set confirmada pelâ intêmet no sit€ do
Tribunal dc Ju§tiça dü Estado do PlauÍ (www.tjpl.lus.br), llnk "Cerlidào
N3gâtiva de 1' lnstánciâ'- Csrlidão No 3611485. Código v€íificador:
80F54.5831 9.2168F.00728
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PODER JUDICIÂRIO DO ESTADO DO PTAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE í" GRAU
CERTIOÁO ESTADUAL

cERTTDÃO NEGAT|VA CIVEL, ÊXECUçÀO CivEL, CRrÍr{rNAL E AUDTTORT.A MlLtrÂR

cERÍrDÃO N. 36í1463

O TÍibunal dê Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, r€vendo os registros de

dislribuição de feitos mantidos nos sistomas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,
Processo Judicial Eletrônico {PJe) e Sistêma ElêtÍônico ds Execuçáo UniÍic6do (SEEU),

ressalvâdas as observaçóes abaixo, NÃo coNSTA AçÔES cÍvEls- ExEcUcÔES ClvElS,
CRIMINAIS F AUDITORIA MILITAR com condenaçáo transitada em julgado ou EXECUçÔES
PENAIS. inclusive nos JUIZADOS ESPEÇ|A|S CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S). em endamento

nâs unidades iudiciárias do Poder iudiciário do Estado do PiauÍ êm dêsÍevor de:

NOME: FRAiIGISCO DAS CHAGAS NETO

CPF: 62725203368

RG: NÃO INFORUAOO

ESTADO CIVIL: Casado(al

PÂt: SATURNINO RoDRIGUES DE SOU§A

MÃE: ANTO§IA DE OLIVEIRÂ UR^À

ENDÉREÇO: cl B CASA 28 RESIENCI,AL NOVO MILENIO

BÂIRRO: SÂO SEBÂSTIAO, MUNICiPIO: TERESINA . PI

oa§ERLAçÔES:
. Cêrtidão expedidâ gratuilamentê com base no Provimento n'01312A17 óa Coregêdoria-

Gêrãl da Ju§tiça do Estado do Piauí;
. Esrâ certidão abÍãnge as AÇÕEs clvEls, ExECUçÂo FISCAL MUNICIPÂL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERÀçÃO
JUOICIAL. FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINATS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos têÍrnos dã Rosoluçáo no 12112010 óo Conselho Nacional dê Jusliça (CNJ), a ceíidâo
iudicial criminal será negativa:

o I - quândo não houvêí Íêito ern tramitação contía a pessoa a respelto da gual Ee
certifica:

A autenticidade desta cettidão poderá ser confirmada pela inlernel no site do
Íribunal de Jusüça do Eslãdo do Plaul (www.lrpl.rus.br). link -Certldao
Negativa de 1' lnstância'. Cêrtidão No 36í1463. çódigo verificador;
20D52.7 DúF 6.4D78A.96F88
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o ll - quando nêlâ constaí a distíibuiÉo de l€rmo cirâJnstaneiado, inquérito ou
processo em tÍamitaÇão e não houveÍ s§nrença condenatória tÍansitade êm
julgâdo;

o lll - em Çaso de gozo do beneíício Ce sursis (art. 163, § 20- da Lei no. 7.2í0, de
1984) olJ a pena já tiver sido extinta ou.umprida: e

o IV - quando. estando suficientemente identifcada a pessoa a respêito da gual se
solicitou a certidão. hôuvêr registro dê píocêsso reíeronle a homônimo e a
individuali?ação dos prôcessog não puder ser Íeitâ por caíéncia de dados do
Podêr Judiciário, caso em que deverá constar êssã obsêívação.

Os dados nêcêssáÍios à emissáo da certíião serão íomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidadê do deslinatáÍio ou interessado a sua conÍerênciá. inclusive
quaôto à âutenticidadê da própÍia ceÍlidãol

Esta certidão não contempb os processss em tamitação no 20 Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser obieto de certidão específica;

Não exislê conexão com quâlquer outra basê dê dados de instituição pública ou c.m â
Receita Federal gue veríÍique a identidade do NOMEIRAZÂO SOCIAL com ô CPF/CNPJ.

Esta ceíidão tem validedo dê 60 (3ossente) dias.

Ceíidâo êmitida em 19 dê Novembro de 2Q24 às 15 h 39 min

A autonücidade desta cêítidáo poderá ser confiÍmada pêla intemet no sítê do
Tribunal de JustiÇa do Estado do PiauÍ (www.tiPi.ius-bÍ), link 'Certidâo
Negativa de 1" lnstância'. Cortidáo No 3611463. CÔdigo veriÍicador:
20D52.7DDF6.4D78Â.S6FBB

FOLHA 2 d€ ?

IT



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DlsTRlBUlçÃo DE 1. GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

cERT|DÂO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÂO CíVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

cERTtDÃO N" 3609129

O Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, rêvendo os registros de

distribuição de íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execuçáo Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaçóes abaixo, NÃo coNSTA AÇÕEs cívEls- ExEcuçÔES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUÇÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamênto

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: MARIA BEATRIZ RIBEIRO DA SILVA

CPF: 30S/í947304
RG: 72676í ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: Divorciado(a)

PAI: JOSE ALVES DA SILVA

MÃE: MARIA MERCES RIBEIRO DA SILVA

ENDEREçO: QUADRA b CASA í9 RES NOvo MlLENlo

BÀRRO: SAO SEBASTIAO, MUNICíPIO: TERESINA - PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gÍatuitamentê com base no Provimento n'01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Esiado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AÇÕES CÍvElS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÕES PENAIS;

. Nos termos da Resolução n' 121l2OlO do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidáo
judicial criminal será negativa:

o l - quando não houver feito em tramitaçáo mntra a pessoa a respeito da qual se
cêrtifica;

A autenticidadê desta cêrtidão poderá ser confirmada pela intêmêt no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa dê 1" lnstância'. Certidão No 3609129. Código verificador:
C3BF1.98C7D,OE88D.7B8F9

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nela constar a distribuiçáo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e nâo houvor sêntênça condênatória transitada êm
lulgado;

o lll - em caso de gozo do benêfício de sursis (aÍt. 1ô3, § 2". da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pêna já tiveÍ sido êxtinla ou cumprida: ê

o lV - quando, estando suficientemente identiricada a pessoa a Íespeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro dê processo referenle a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso êm que devêrá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidâo serão fomecidos pêlo solicitante, sendo de
exclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidadê da própriâ cêrtidáo;

Esta cêrtidáo náo contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser ob.ieto de cêrtidão especÍÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
RecÊita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sêssenta) dias.

Certidão emitida em 18 de Novembro de 2024 às '10 h 48 min

A autenticidade desta certidâo poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiqa do Estedo do Piauí (www.tjpi.ius.b0, link "Certidão
Nêgativâ d6 íâ lnstància'. Certidão No 3609129. Código veriíicador:
c3BFí.98C7D.0E88D.788F9
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PODER JUDICIÂRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEOORIA GERAL DE JUSTIçA
DrsTRrBUrçÃO DE 1" GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

GERT|DÃO No 3609110

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA AUE, revendo os registros de

distribuição de feitos manlidos nos sistêmas Thêmiswêb, Themisweb Rscursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

rêssâlvadas as observaçõês abaixo, NÃo coNSTA AçÔES civEls ExEcucÕES civEls
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÓES

PENAI§, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamenro

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor dê:

NOME: ANDERSON GONçALVES COSTA

CPF: 06577215308

RG: 3394í65 óRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAl: JOÃO GONçALVES DA COSTA F|LHO

MÃE: MARIA LINDoNETE coSTA DA SILVA

ENDEREçO: QUADRA A CASA 032 RES NOVO MILENIO

BAIRRO: SAO SEBASTIAO, MUNICIPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÕES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta ceíidáo abrange_ as AÇÔES CÍVElS, EXEC^UÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PAÍRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUOITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da ResduÉo n' 12112O1O do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houveÍ Íeito em tramitação contra a pêssoâ â respeito da quâl se
cBrtifica;

A autenticidade destâ cêrtidão poderá ser conÍirmâda pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1' lnstância". Certidão No 3609110. Código veriÍicador:
E71 2E. 56050.6EF1 6.8061 F
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ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitagão e não houver sentença condênatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do beneíÍcio de sursis (art. 1ô3, § 2o. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido síintâ ou cumprida: ê

lV - quando, estando suficientementê identiÍicada a pessoa a resp€ito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Podêr Judiciário, caso em que devêrá constar essa observaçáo.

Os dados necessários à emissáo da certidão serão Íomecidos pelo solicitante, sêndo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua coníerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidáo náo contempla os processos em tramitação no 20 Grau de.lurisdição do
Tribunal dê Justiça do Estado do PiauÍ, que deverão ser objeto de certidâo êspêcífica;

Não êxiste conexáo com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que vêrifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão tem validade dê 60 (sêssênta) dias.

Ceíidâo emitida em '18 de Novembro de 2024 às 10 h zl4 min

o

o

o

A autênticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link,Certidão
Negativa de 1a lnstância'. Certidáo No 3609110. Código vêrificador:
E7 t 2 E.5605D.6EF16.8061F
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PODER JUOICTÂRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL OE JUSTçA
DtsrRtBulçÃo DE 'ro GRAU
CERNDÃO E§TADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÂO CiVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

cERTtDÃO No 3609033

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os Íegistros de

distribuição dê fêitos mantidos nos sistemas Thsmisweb, Thamisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

rsssalvadas as observações abaixo, NÃo coNsTA AÇÔEs cÍvEls. ExEcuÇÕEs civEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÔES

PENAI§, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do PodeÍ Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor dê:

NOME: VERA LUCIA DA SILVEIRA

CPF:77493699372

RG: í463017 ÓRGÃO EXPEDIOOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: JOSÉ RIBAiIAR DA SILVEIRA

MÂE: TERESINHA i,ARIA SILVEIRA

ENDEREÇO: QUADRA B CASA 16 RES CANAXUE

BÀRRO: SAO SEBASTIAO, MUNICÍPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÕES:
. Certidão expedida gratuatamente com base no Provimento no 0í3/2017 dâ Corregedoria-

Geral da Justiça do Estâdo do Piauí;
. Esta certidáo abrange, as AÇÔES cÍvEls, EXEcUÇÃo FtscAL MUNlctpAL E

ESTADUAL, EXECUÇAO PATRIMONIAL, INSOLVENCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nos termos da Resdução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidáo
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
cêrtiÍica;

A autenticidade desta certidão poderá sêr confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstância". Certidão No 3609033. Código verificador:
D6C81.64208.8444C.s8DED
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o ll - quando nela constar a distribuiçáo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tÍamitação ê não houver sêntênça condenatóÍia tÍansitada êm
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pêna já tivêÍ sido extinlâ ou cumpÍida; e

o lV - quando, estando suficiêntemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referenle a homônimo e a
individualizaçâo dos processos náo puder ser feita poÍ carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que devêrá constâr essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidáo seráo fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua confeÍência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidáô;

Esta certidáo náo mntempla os processos êm tramitação no 20 Grau de.iurisdição do
Tribunal dê Justiça do Estâdo do Plauí, que deveráo ser objeto de certidão especíÍica;

Náo existe conexáo com qualquer outra base de dados d-e instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sêssenta) dias.

Certidáo emitida em 18 de Novembro de 2024 às 10 h 31 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estâdo do Piauí (wu,w.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão N' 3609033. Código vêriÍicador:
o6c8'í.6A208.844AC.58DED

FOLHA 2 de 2



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE 1" GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

CERT|DÃO No 3609263

O Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os rêgistros de

distribuição dê feitos mantidos nos sistêmas Thêmiswêb, Themiswêb Rocursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as obsêrvações âbaixo, NÃo coNsTA ACÔES cívEls. ExEcuÇÓES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUCÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: VALMERI ALVES DA SILVA

CPF: 8569330359

RG: 22693í9 ÓRGÃO EXPEDIDOR: §SP PI

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAt: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

MÃE: BENTA ALVES DA STLVA

ENDEREço: QUADRÂ C CASA 40 RES NOVO MILENIO

BAIRRO: SAO SEBASTIAO, MUNICÍPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no PÍovimento no 01312017 da CoÍregedoria-

Gerâl da Justiçâ do Estâdo do Piauí:
. Esta ceíidáo abrange_ as AçÔES ClVEtS, EXEC-UÇÃO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos lermos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidáo
judicial criminal seÍá negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
cêrtiÍica:

A aulenticidade desta certidáo podeÍá ser confirmada pela internet no site do
Tribunãl de Justiça do Estâdo do Piãuí (www.tjpi.jus.br), link "Cêrtidão
Negativa de 1â lnstància". Cêrtidão No 3609263. Código verificador:
45704.078B0.4F384.45422
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ll - quândo nela constar a distribuiçáo de termo circunstanciado, inquérito ou
procasso em tramitação ê não houver ssntença condenatória tÍansitada âm
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2o. da Lei no.7-210, de
1984) ou a pena já tiver sido e)dinta ou cumpÍida; e

lV - quando, estando suficientemente identiÍicada a pessoa a respêito da qual se
solicitou a cêrtidão, houver registro de procêsso referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeita por carência de dados do
Podêr Judiciário, caso om quê dêvêrá constar essa obssrvação.

Os dados necessários à emissâo da certidão sêrão Íomecidos pelo solicitante, sêndo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou intêressado a sua coníêrência, inclusive
quanto à autenticidade da própria cêrtidão;

Esta certidáo náo contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiçâ do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especíÍica:

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçâo pública ou com a
Receita Fedêral que vêriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão têm validade dê 60 (sessenta) dias,

Certidào emitida em í 8 de Novembro de 2024 às 1t h25 min

o

o

o

A autenticidade desta c€rtidão poderá ser confirmada pela intemêt no site do
Tribunal de Justiça do Estâdo do Piaui (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1! lnstância'. Certidão No 36092ô3. Código verificador:
45704.07880.4F384.45422
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PODER JUDICIÁRIO DO ESÍADO DO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSÍçA
DrsTRlBUlçÃO DE 10 GRAU
CERÍDÃO ESTADUAL

CERTIOÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÀO CiVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIUTAR

GERT|DÂO N. 36090'r s

O Tribunal dê Justiga do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os rêgistros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistomas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletrÔnico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNsTA AçÓES cívEls. EXECUCÔES civEls.
cRlMlNA|S E AUDIToRIA MILITAR com condenação transitada em iulgado ou EXECUÇÓES

PEL{AI§, inclusive nos JUlzADos ESPECIAIS cívEls E CRlMlNAls (JEcc's), em andamênto

nas unidades .iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: JOSE DE RIBAIIAR VIANA DA SILVA

CPF: /í28622563í 5

RG: 998393 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PA: JOSE SOARES DA SILVA

MÂE: VALMIRA V]ANA DA SILVA

ENDEREçO: QUADRA B CASA 33 RES NOVO MILENIO

BAIRRO: SAO SEBASTIAO, MUNICÍPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com basê no Provimento no 01312017 da Corregedoriâ-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidáo abrange as AÇÔES cÍvElS, EXEcUçÃo FlscAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nos termos da Resolução n" 12í12010 do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidáo
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pêssoa a respeito da qual se
certiÍica,

A autenticidade desta certidão poderá ser conflrmada pela intêrnet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi..ius.br), link "Certidão
Nêgativa dê 1â lnstânciâ'. Ceítidão No 36090í5. Código verificador:
AAE54,CE51 D.3COE3.BFAE6

FOLHA 1 de 2
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o ll - quando nela constar a distribuiçáo de lermo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitagão ê náo houvar sêntonça condênâtória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneíício de sursis (art. í63, § 2o. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido sxtinla ou cumprida: ê

o lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de procêsso referente â homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso êm quê deverá constar êssa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou intêÍessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidâdê dâ própria certidão:

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau dê iurisdiçáo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, quê deveráo ser obieto de certidáo êspecifica;

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federâl quê veÍifique a identidade do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão têm validadê dê 60 (sessenta) dias.

A autenticidâde dêstâ certidão poderá sêr êonirmada pela internêt no site do
Tribunal de Justiça do Estãdo do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Cêrtidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 3609015. Código verificadôr:
AAE54.CE51 D.3COE3.BFAE6
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iTINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍêtaÍia da Recêita Fêderal do BÍasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELÂTIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OiVIDA
ATIVA DA UNIÁO

Nome: AiIAB ASSOCIACAO DE MORADORES AMIGOS DO BAIRRO DOS RESIDENCIAIS
NOVO MILENIO E CANAXUE
CNPJ: 3í.856.766/000í -04

Ressalvado o diÍeito dê a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito pâssivo âcima identiÍicado que vierem a sêr apuradas, é cêrtiÍicâdo que
não constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.gov.ba ou <http:/i,/vww.pgín.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com basé na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l'l,t2!14.
Emitida âs 08:40:08 do dia í5110/2024 <hora e data dê Brasília>.
Válida até 13104.12025.
Código de controle dâ certidáo: 4882.DDCC.E57E.8731
Qualquer rasura ou êmênda invalidará este docirmento.

Esta certidão é válida para o êstâbêlecimento matÍiz e suas Íiliais e, no caso de ente fêderativo, paÍa
todos os órgãos e fundos públicos da administÍação dirêtâ a ele vinculâdos. Rêfêrê-sê à situação do
sujeito pâssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusrve as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafrc único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991-




